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TNTRODUçÃO

Breve tlistórico da lnstituição

À lrm*ndadê da Santa Casa de Misericórdía de Monte Aprazível, localizada nü interbr do

Estado de São Paulo, na Cidade de Monte Aprazível, é uma Entidade sem Fins Lucrativo'r,

fundada ern 12 de Novembro de 1931, a Única no Município e Microrregião cornposta pelos

municípios: Poloni, União Paulista e Nipoã. Iambém é referência para o colegiado de Jssé

Bonifácio ern cirurgla geral, prestando atendimento à uma populaçâo estirnada de 100.000

habitantes, segundo estimativa do IBGE, também conta com uma população flutuante, qu§

se instala no município para o plantio de cana de-açúcar; realizando em média 95.000

atendimentos fano. Atua com 80 leitos, sendo 30 destinados ao §US. 0ispõe dos §erviços de

Clínica Médica, Pediátrica, Cirurgia Geral, Ambulatório em Ortopedia e os Serviços de

Diagnósticos: Raios-X, Ultra-Som e Mamografia. Prestando aos Usuários do Sistema Único

de Saúde um Serviço de qualidade

a)

b)

c)

d)

Caracêrísticas da lnstituição

Â. Administração está focada na qualidade. São em média, 96.m0 atendimentos por ano,

com direito à Saúde gratuita e de qualidade. Nosso objetivo é comandado pelos valores

institucionais de ética, misericórdia, equidade, excelência organizacional, humariismo,

credibilidade, sustêntabilidade. Fromovendo o bem estar físico, psíqutço e socíal do ser

humano, buscando a excelência no atendimento. A Santa Casa tem corno missão atender

pessoas carentes, proporcíonado saúde e bem-estar a população de Monte Aprarírc| e

Região. /Vosso Entidade atua com 8A leitos, sendo 30 destinados oo SU§. Dispôe dos Serviços

de Clínica Médico e Pediótrico, Çirurgio Geral, Vascular, Ambulatório em Ortopedia e as

seyiç§s de Diagnósticos: Raia-x, lJltrasom e Momagrofia, Prestando oos Usuárlos da

Sistema unico de Saúde um Serviço de quolidode em Coniunto corn o Estado.
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ü - rNFgnMAçôES CADÀSrRA|S

al Entidade

Razõo Social

lrmandade da Ssnta Coso de Misericórdia de Monte Aprazível

CNPJ

s2.879.905/00CI1-87

Atividode Econômica Principal

Atividode de Atendimento Hospitalor,Exceto Pronto Socorra e Unidades para Atendimenta à

Urgâncios

Atividades de atendimento em Pronta-Sacorro e Unidades Hospitalqres para Atendimenta a

Urgências

Endereço:Rrra §ôo laôo ne 729- Centro

Cidade

Monte Aprazível

UF SP

CEP:75.150.0A0 O D DtTe I efon e ( 1 7 ) 327 5-95 10

E-mail

a d m i ni stracü omto @ sa nto ca sõ d e m onte a p ro zi ve l. o rg. b r
Banco

aol
Agêncio

4745-7

Conta Çorrente (*)

,.6.§744
Praça de Pogomento Monte Aprozível

Responsável pela lnstituição

Anderson Cesar 6iovanelli Oomingues

CPF: 372,488"548-24 RG:4475O672 6rgãa b$edidartg$Py'$P

Cargo

Provedor

Função: Provedor

Endereço

Rua Ria Grande da Sul no 746

Cidade

Monte Aprazível

UF: São Paulo

CEP:15J54.004 Telefon e : (17)99 150-5866

h) RE§POil§(VE§

Diretor Clínica: Adriana Momoud Hammoud

v



Utilidade Públicâ Estadual- Lei 4.139 de 1Zl09/19S7
Utilidade P"rblica Municipat - Leí906 de 048{19€ô
Utilidade Pública Federal- Dec. 64.454 de 18110/196E

6NPJ: 52.879.90§/0001-87

Endereço

Ruo São Bents, n0 445

Concedentel

al RE§Pof{aÂvel

CPF: 252.663.828-30 RG. 25.953.696-9 Expedídorôrgão
§splsp

Corgo

Diretar Clínico

Função: Diretar Clínico

UF: São PauloCidode

Monte Aprazível

Te I ef o n e ( 77 )g I 27 A-7 97 5cEP 15I5A.WA

Rozõo Sociat

Prefeituro Municipal de lJnião Paulista

CNPJ

45.726.445/W1-91

Endereço:Rua 27 de Mqrço, W7

UF SP

DDD/Telefone (17) j2781213

Cidade

União Poulista

CEP:15,250.040

br
E-mail

Responsável Pelo lnstituição

Kendrea Alves Pa7ile Csvatão
RG:47.126. 7374

CPF: 4A3.421.798-70

Função: Prefeito
Cargo

Prefeita

Ruo Nosso Senhora Aparecido 368 Centro
Endereço

LIF: SõA Poula
Cidade

lJniõo Paulista
Telefone: (7 7)99762-6346

CEP:75250.AA4

a
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Rua Sâo João, 729 - FONE; ( 17)327$9510 - CATXA POSTAL t27 - CEp: 15150-000 Monte ÂprazíveFSp,III -qUALIFICAçÃO DO PIÁNO DE TRABAT}IO

a) ldentificago do Obieto:

0 presente convenio tem por objeto a prestaÉo de serviços de baira omplexidade ao rnunicipio
de União Paulista, referente aos atendimentos de Atenção Básica, nos horáríos em que os FSF'
municipais não dispõem de serviços médicos parã atendimento à população local. os atendirnentss
serão feitos nas instãlaçôes da Santa Casa, atendendo aos princípios da equidade, sern distinção.de
raça, sexo, condição social, redo político ou religioso.

bl Obietivo

l.Garantir o bom Íunclonamento da Instituiçâo através de recursos que suprirrêo a§

necessÍdades diárias para assistência dos pacientes em atividades cornplementares ao
Sistema Único de §aúde, na forma prevista no artigo 199, parágrafo 10 da Constituição
Federal, realizando papelauxiliar no alcance de seus objetivos.

2. Garantir o maior número possível de atendimento gratuito às pessoas carent€s, den r-o

das suas possibilidades orçamentárias.

3.Garantir igualdade da assistência à saúde, atendendo ao princípio da equidade, sÊÍf,

privilégios de qualquer espécie.

4.Buscar autossuficiência econômica-financeira com relação aos recursos orçamentários do

Município, mediante a celebração de parcerias com as instituições privadas dos vários

segrnentos da sociedade civil organizada, bem corno demais Prefeituras e coín outre§

organismos do Estado de São Paulo.

cl Justifiratlva

Atualmente a Santa Casa realiza em média 8.@0 atendirnentos/rnês em seu pronto atendimento,

dos quais 3% são urgêncialemergência, sendo o rê$tônte rêf€rente a saúde básica, que to$liua

93.000 pacientes/ano. Necessitando assim de rêcursos, que $raíltirão uma melhor qualidade no

atendimento e econornia de recursos com manutenção adequada da assistência à população de

Monte Aprazível e Regíão, que totaliza em média 35.000 habitantes.

d} Período de Execução:

lnício: Fevereiro de 2AZ4

Término: 3uotl2o25

g



utilidade púbtica Estaduat- 1ei4.139 de 17109/1957
Utilidade Fúblíca Municipat- Lei g96 da 0404/1966
Utilidade Púbtica Federat- Dec. 63.454 de 18/10t19ôB

CNFJ: 52.879.S§/0001 -07
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e) Metas a Sêrem Atingidas.

MeB

'fl Etãpas ou fases de

g) Plano de Aplicação de Recursos Financeims

r Farte dos §erviços Médicos

lV Cronograma dê Desembolso: R$ 18.000,(Xt Mensais, que deverão sêr patos até s dia Otdê
qada Mês. Para que se cumpram es mêtas flsears, o pagpmento de deremhro deverá §€r çf€üuadô

impreteriwlmsnte atÉ o dia 20 de dezembro.

META DESCRçÃO INDICADOR DE ATCANCE DA

META
Manter o atôndimento em

atenção básica do município

nos horários em que os pSFs

não disponibilizam

atendimento médico.

Atcndlrnenb técnico
profissional, com todos os

recursos disponíveis na

lnstituição.

Média de até 70
pacientes/mês assistidos em

atenção básica.

ETAPA/FASr INDICAOORES FíSICOJ DUnASO ApUCAçÃO{R§

lnicio dos

atendimentos

imediatamente após a

aprovação do projeto

de lei encaminhado à

Administração Pública

Índices de

atendimento

Trimestral.

Índice de satisfação

dos Usuários

Percentual

atendirnento Atenção

Básica

12 meses 18.000100 mensais

Mês Objeto Proponente Concedente

1
Prestação serviços Bx

Complexidade
0,00

Rs 18,CI00,00

2
Prestação serviços Bx

Complexidade
0,00

R5 18.000,00

3
Prestação serviços Bx

Complexidade
0,00 Rs 18.000,00

ü



Utilídade Pública Estaduat - Lei 4.139 de 17t09t1957
Utilídade Pública Municipal- Lei 996 de 0,U04/19ôô
l..rtilidade Pública Federal- Dec. 63.43t de 1Et/10t1968

CNPJ: 52.879.90510001 -87

729-

4
Prestação serviços Bx

Complexidade
O,oCI

Rs 18.000,00

5
Prestaçâo serviços Bx

Complexidade
0,00

Rs 18.000.08

6
Prestação serviços Bx

Complexidade
0,CI0

R$ 18.000,@

7
Frestação serviços Bx

Complexidade
0,00

Rs 18.@0,00

I 0,00
Rs 18.000,00

I

Prestação sÊrviços Bx

Complexidade

Prestação serviços Bx

Complexidade
0,00

Rs 18.m0,00

R$ 18.000,00
7A

Prestação serviços Bx

Complexidade
0roo

0,00
R$ 18.ffi0,0CI

x1
Prestação serviços Bx

Complexidade

R$ 18.0m,ffi
12

Prestação serviços Bx

Complexidade
0,00

R$ 216.0U),00



Utilidade Pública Eshdual- Lei4.139 de 17/09119§7
Utilidade Pública Municipal - Lei 906 de0404fl96ô
l.Jtilidade Púbtica Federal- Dec. 63.,í54 do 1&1O1968

CNPJ: 52.879.90§/0001-87

Rua São João, 729 - FONÊ: (17)3275-9510 - CAIXA POSTAL 127 -CÉP:15150.000 MonteAprazível-SP.

H|. §obre as funnas de contrâtatão:

O regirne de contratação dos médicos serão contrutâdüs aÍâvês de pessôa iurÍdica.

V- Previsão de Execuçâo do Objetol

_lnício: A partir do recebimento do recurso.

_Duração:12 Meses.

Total dos recursos a serem repassados em 2024-2O25:{ RS 216.000,00 Duzentos e Dezesseis Mil

Reais )

Monte AprazÍvel, 01. Fevereiro de 2024.

Domingues
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podernos rnuito mais!
CNP|: 45.726.M5l 0001.-91

,
Adminirtraçao 2(}21-2(}2a

TERMO DE FOMENTO OO2I2O24

PROCESSO 009/2024

INEXIGIBILIDADE OO2 12024

PREFEITA MUNICIPAL E Á
on atsnrucónou
QUE ESPECIFICÁ.

DS

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
uuutcÍpto oz aNüo pAulrsrA/sp, poR TNTERMEDTo DA

SÁNTA CASA
PARA OS FINS

Pelo presente inqrmena de un lado o tWUnnCbIO
sob no 41,7X.M510001-91, estabelecida na R$a 21 dê no

neste atô representada pela Prefeita, KENDREA
portndora do RG no 47.126.731-4 SSP/SP, inscrita no,CFF .42t.798-70,e

DA §ÂNTA CÀSA DE DE MONTE
inscrita no CNPJ no í[Et

- SP, neste ato

Domingues, 44

de

em que

de

n.o eem
da de3

4.1 a seguir

CLÁUSULA

O objeto do presente Termo
Paulista na érea da saúde,

ao Município de União
visando a consecugão de

finalidade de interesse público e a transferência de recursos financeiros à

Organização da Sociedade Civil (OSC), conforme especificações estabelecidas no plano de

trabalho.

CLÁUSULA SEGT]I\TDA - DO PLAI\IO DE TRABALHO

Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de habalho que,

independentemente de transcriçâo, é parte integrante e indissociável do presente T'ermo de
Fomento, bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos neles contidos
acatam os partícipes.

,l

o

e

da

no

suas

lli-3278-n13 | 127&1210 | 32749020 $www.uníaopaulistasp.gov.br
9nua Zl de Harço, 881 - Ccntro - CEP 15.25G000 - União Paullsta-§P
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Juntos, podetnos mnfito tnais!
CNPJ: 4s.726.M5l 0001-91 Àdminirtr'â9ro 2m-ãn{

Subcláusula Única. O plano de tabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou
de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original, nos termos do art.
57 daLeino 13.019, de20l4.

CLÁUSULA TERCEIRA. Do PRAzo DE YIGÊNcIA

O prazo de vigência deste Termo de Fomento será de 12 (doze) meses, retroagindo no dia 01 de
janeiro do presente ano, com o término dia 31 de dezembro de2024, podondo ser prorrogado nos
seguintes casos e condições previstos no art. 55 da Lei no 13.019,

l. mediante tenno
mínimo,30 (tiÍrta)

tt. de oficio, por iniciativa da Adminisüação Púbtice, affaso
de repursos financeiros, limitada ao exato período do

QUARTA - nOS EECTIB§O§

'execução do(s) de Fomento,

total de

04-1, 020600 -

A liberagão
Cronograma de parceria, Íicando a

liberação
de2014.

48 da Lei no 13.019,

Subcláusula Primeira. As retidas até o saneamento das

impropriedades ou irregularidades casos:

l. quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;

ll. quando constatado desvio de Íinalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da

OSC em relação a obrigagões estabelecidas no Termo deFomento;

lll.quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas
pela administração pública ou pelos órgãos de contole interno ouexterno.

"u

t t7-327&t2l3 l 327el2 rc l327&i9g20 $ www.unhopaulistasp.gw.br r prefeiurra@uniaopaulistasp.gw.br

9nn Zt de Março, 881 - Centro - CEP 15.250{00 - União Paulista-SP
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Juntos, pod,ernas m;u,ito ffLais!
CNP|: 45.726.44s / 0W1-91

Subcláusula Segunda. A verificação das hipóteses de retenção previstas ocorrerá por meio de

ações de monitoramento e avaliação, incluindo:

l. a verificação da existência de denúncias aceitas;

ll. aanálise das prestações de contas anuais;

lll. as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de controle

interno e externo; e

lV. a consulta aos cadastros e sistemas federais que permitam da parceria.

Adrinirtnçro 2tm-2@{

dedo no 13

cl,Áu§tlrA sExrA - DA MoVTMENTÀÇÃODO§

Og.@unos referentes ao pÍêsçiltÊ Termo de Fomento, pelo

serão mantidos no

Primeira. G rcoursos
aplicados m

Os

'",
poderão

OSC e
pffia

Subcláusula financeira
pública

Subcláusula vinculados ao Plano de
Trabalho e não de serviços e devem
ser alocados nos seus de Contabilidade.

Subcláusula Quinta. Toda a será realizada mediante transferência
eletrônica sujeita à identificação do beneficirário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta
banciâria, salvo quando autorizado o pagamento em espécie, devidamente justificado no plano de
trabalho.

Subcláusula Sexta. Caso os recursos depositados na conta corrente específica não sejam utilizados
no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado a partir da efetivação do depósito, o
Termo de Fomento sená rescindido unilateralmente pela Adminisüação Pública, salvo quando
houver execução parcial do objeto, desde que previamente justificado pelo gestor da parceria e
autorizado pelo Autoridade Máxima responsável pela parceria.

\t7-3278-t2,3 1327&.t2r0 I 3278-e020 c, f prefeiarra@uniaopaulistasp.gw.br

na

da

de ou

no

os

"ü

da

bancária
aplicação

9nua Zt de Março, 881 - Cenro - CEP 15.25G000 - União Paulisa-SP
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União Paulista
Juntos, Ttodernos mnú,to mais!

CNPJ: 45.726.M5l 0001 -91 Adrtntrtrçlo 20ÍIl.ãI24

cr,Áusur,^l sÉrrnm - DAs oBRrcAÇÕns o^L ADMrMSTna,ÇÃo púgLrcÁ. E DA osc

O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelas Partes, de acordo com as
cláusulas pactuadas e as nonnas aplicáveis, respondendo cada uma pelas consequências de sua
inexecução ou execução parcial, sendo vedado à OSC utilizar recursos para finalidade alheia ao
obj*o da parceria.

§ubcláusula Primeira. Além das obrigações constantes
insfrumento e dos demais compromissos assumidos neste
Pública cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e

na legislação que rege o presente
Administragão

ll. prrestar o apoio necessário e indispensável à
Termo de Fomento em toda a sua extensão a no

monitorar e avaliar a exeoução do objeto deste Fomento, por
acerca do prccessamento da parceria" visitas in loco,
alcance dos resultados pactuados e peta

do uso
o pra,ío

Termo de

Fomento;

Vlll. designar o previstas no art. 61

da Lei no 13.019, de 20 regente;

X retomar os bens inexecugão por culpa exclusiva
da organização da sociedade assegurar o atendimento de serviços
essenciais à população, por ato próprio e de autorização judicial, a fim de

realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas, nos termos do art. 62, inciso I, da

Lei no 13.019, de20l4;

X assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de

habalho, no caso de paralisação e inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade

civil, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que

foi executado pela OSC até o momento em que a Administração Pública assumir essas

responsabilidades, nos termos do art. 62,f[,, da Lei no 13.019, de20l4;

1ü

ll7-l27tl2l3 | 327&1210 I 327&9010 $ www.uniaoparlista.sp.gov.br
gRua Zl de Março, S8l - Ceírttro - CEP 15.250{00' Uniib

I prcfeiurra@uniaopaulisa.sp.gw.br
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l. promover o Í-€Fqsê dos recrlmos frnanoeiros

M

que do

l[.

dos

à osc
de lega!,
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osV.
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v[.

de
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"l Juntos, podernos muito mais!

CNPJ: 45.726.M5 I 0001,-91 AdartnlrtraÉo 2Oã-2ma

X. reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidade na aplicagão de
parcela anteriormente recebida ou quando a OSC deixar de adotar sem justificativa súiciente as

medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública ou pelos órgãos de controle interno ou
externo, comunicando o fato à OSC e fixando-lhe o prazo de até 30 (tinta) dias para saneamento
ou apresentação de informagões e esclarecimentos, nos termos do art. 48 da Lei no 13.019, de
20t4;

XI. prorogar de 'ooficio" a vigência do Termo de Fomento, antes do seu término, quando der
causa o atraso na liberação dos recursos, limitada a prorogação ao período do atraso
verificado, nos termos do art. 55, parágrafo único, da Lei no 13.01

Xll. publicar, no Dirírio Oficial, extrato do Termo de

)(M' divulgar infsrmsçe§
manter, no s€u sítio elffinico
trabalho, nos termos do art. 10 da Lei no 13,019, de 4.;

)§/. exercer atividade nonnativa, de corEole o
se for o caso, reorientando as ações, de

do

na
Termo

e
de

Ê

dode

)uilt.

t 17-327&1213 |3278-t?r0 I 327&9020 S

a
dos quando

for o

Subcláusula rege o presente

instrumento e dos à OSC cumprir as

seguintes atribuições,

!. executar fielmente o deste termo, a legislação
pertinente e o plano de fabalho Pública" adotando todas as medidas
necessiárias à correta execução deste
de2014;

observado o disposto na Lei no 13.019,

ll. zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência,
eficácia, efetividade social e qualidade em suas atividades;

lll. garantir o cumprimento da confapartida em bens e serviços conforme estabelecida no plano
de frabalho, se for o caso;

!V. manter e movimentar os recursos financeiros de que tata este Termo de Fomento em conta
bancária específica, na instituição financeira pública determinada pela

Contas

D

sobre a
?:l

recur§o§

9nua Zl de Março, 881 - Centro - CEP 15.25&000 - União Paulista-SP

pública,
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Juntos, podeTnos rnui,to rnai,s!
CNP]: 45.726.M5 / 0001"-91,

inclusive os resultados de eventual aplicação no mercado financeiro, aplicando-os, na
conformidade do plano de trabalho, exclusivamente no cumprimento do seu objeto, observadas as
vedações relativas à execução das despesas;

V. não utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei rto 13.019, de
20r4:'

V!. apresentar Relatório de Execução do Objeto de acordo com o estabelecido nos art. 63 a72 da
Lei no 13.01912014;

Vll. executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os e gerir os bens
públicos com observância aos princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidad€, da publicidade, da

AdmhiÍn$oãm-2@{

das receitas

Vlll. prestar çontâs à Administragão Público, ao térrnino
vigência do Termo de Fomento, nos termos do capíhrlo IV

da

46

da

os
de

do
de

de

no 2014;

tx.,, pela oontatação e pagamento que vrer a
do plano de frabdho, oonforme disposto no do art. 11, inciso
13.019, de 2014, inclusive pelos encargos obrigações

ou extraordinários que incidam sobre o

o livre
houvor,

do

Interno do
do

a

x.

à
tn

xt. Termo de
Fomento:

utilizar os objeto pactuado;

garantir sua

comurucar dano que os bens vierem a
sofrer;

d. arcar com todas
recuperação dos bens;

guarda, conservação, manutenção e

e. em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao

coúecimento da autoridade policial competente, enviando cópia da ocorrência à Administração
Pública, além da proposta para reposição do bem, de competência da OSC;

f. durante a vigência do Termo de Fomento, somente movimentar os bens para fora da área

inicialmente destinada à sua instalação ou utilização mediante expressa autorização da

Administração Pública e prévio procedimento de controlepatrimonial.

XIl. por ocasião da conclusão, denúncia, rescislio ou extinção deste Termo de Fomento, restituir à

a.
b.
c.

o

as despesas

Administração Pública os saldos financeiros remanescentes, inclusive os

obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) ú

Contas, a
como

todas
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aÍa. 52da Lei no 13.019, de20t4;

Xlll. manter, durante a execução da parceri4 as mesmas condições exigidas nos art' 33 e34 da Lei

no 13.019, de20l4;

XlV. manter registros, arquivos e controles contrâbeis específicos para os dispêndios relativos a este

Termo de Fomento, Pelo Prazo de 10 (dez) anos aPós a Prestação de contas, conforme Previsto no

parágrafo único do art. 68 da Lei no 13.019, de20l4;

XV. garantir a manutengão da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom

desempeúo das atividades;

XVl. observar o disposto no art' 48 da Lei no 13'019' de de cada

lr, .

XVll. divulgÊr na inknef, e em loçais vi§íveis da ern

que ex€r§a EEE ações todas as infotmaç&s dstelhadq§no da

13.019, de 20t4;

submeter prwiamente à Admiúishação qualquer proposb

fabalho, na forrra de{nida neste
das despesas;

a§

inclusive de
termos do aÍt. no de20l4;

parcela dos recursos financeiroP;

,

1, no

XWI do
ap, to,&

e*êqxpp

xx.

implica pública

sobre o do art.
42, inciso

XXl. quando emitidos pelo órgão
ambiental Federal ou federal e

concessionárias de legislação aplicável.

CLÁU§ULA OITAVA - DA

Este Termo de Fomento poderá ser modificado, em suas cláusulas e condições, exceto quanto ao
seu objeto, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por certidão de apostilamento,
devendo o respectivo pedido ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do seu término,
observado o disposto nos arts. 57 daLeino 13.019, de20l4.

Subcláusula Única. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o plano de
trabalho, desde que submetidos pela OSC e aprovados previamente pela

327&l2l0 | 327e9020 $www-wrenpadbta+.8nbr I

pelo
e de

p

),l

.r,
I\ií

,l I

previsto
da

aos

L17-327&1213 |
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cr,Áusur,n NoNA - DAs coMpRAs E coNTRAmÇôrs

A OSC adotaú métodos usualmente utilizados pelo setor privado para a realizaçío de compras e
contratações de bens e serviços com recursos transferidos pela Adminishação Pública, sendo
facultada a utilização do portal de compras disponibilizado pelo Governo Federal.

Subcláusula Primeira. A OSC deve verificar a compatibilidade entre o valor previsto para
realizaçio da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou contatação
e, caso o valor efetivo da compra ou confatação seja superior ao prcvisto no plano de üabalho,
deverá asseguraÍ a compatibilidade do valor efetivo com os no meÍsado,
inclusive para furs de elaboração de relatório, quando for o caso.

Subcláusula Segunda. Para Íins de comprovação das
fornecedores e prestadores de serviços notaü
nome e n{lmero de inscrição no CNPJ da organizaçâo da CNPJ do
fornecodgr ou prestador de serviço, e devÊrá manter a
de doz anos, contado do dia útil subsequente ao da

documentos
da presação de do

deceÍso do prazo paÍa aapresentação da prestação de

Terceira. A O§C deverá manter a guarda
ds contado do dia útil subsequente,ao da prestação de
do paÍa a apresentagão da prestaçãO Ég contas,

QuatB, o§c

em data do
da

lt- de da OSC,
inclusive
termos da

nos

Subcláusula

I -pagar,aqualquer vinculados à parceria,

salvo nas hipóteses previstas orçamentarias;

ll - contratar, pfrà prestação de ou empregado público, inclusive aquele que

exerça caÍgo em comissão ou função de confiança, do Município de União Paulista/SP, ou seu

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o segundo graq
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentrárias; e

III- pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido em data anterior à entrada em vigor deste

instrumento. M

I prefeinrra@uniaoPaulictarp.gw.br

Padista-SP
\t7-3278r1213 | 327e12 rc | 3n7&gÜ20 s www.unizpPaulista.sp.gw.br

gnua Zt de Harço, 881 - Centro - CEP 15'250'000' Unlb
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Subcláusula Sexta. É vedado à Administração Pública Municipal praticar atos de ingerência na
seleção e na contatação de pessoal pela OSÇ ou que direcionem o recrutamento de pessoas para
trabalhar ou prestar serviços na referida organização.

cr,Áusrrr.A DÉctrvrÀ -Do MoNTToRAMENTo E DA AvALTAÇÃo

A execução do objeto da parceria será acompanhada pela Administragão Pública por meio de ações
de monitoramento e avaliação, que terão carátter preventivo e saneador, objetivando a gestão
adequada e regular da parceria.

Subcláusula Primeira. As agões de monitoramento e
informações ac,erca do processamento da parceria,
movimentaçõff ds cpata bancrfoia mpecÍflca &
manifestação soürç eventuais derrúnsias exist€aúes

Subcléuçda §egunda. No exercício das açõer de
objeto da parceria, a Administação Públic*:

Juntos, X)ode?nos mui,to rnais!
CNP]: 45.726.M5l 0001 -91

o gesüor da

Adninirtrrçào 204-2024

eos

se situem

das

por ato publieado
pücenq

€ln merG
agente pela

às

e

do

e

a
de

[-

ofioiel
(art.2o, inciso V[, da IÉi no 13.019, de 2014);

a comissão de
avalig a

com

órgão
melo

(art.

e

e neste sobr€

Vlll- podenâ delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades

próximos ao local de aplicagão dos recursos (art. 58, §1o, da Lei no 13.019, de2014);

lll-
na

s) e

de qnálise de

contas IÃi

tv- nas hipóteses

em que esta for
metas;

e do alcance das

V- rcalizará, sempre superioral(um)ano, pesquisa

de satisfação com os os resultados como subsídio na

avaliação da parceria celebrada e objetivos pactuados, bem como na

reorientagão e no ajuste das metas e atividades (aÍt. 58, §2o, da lei no 13.019, de 2014);

Vl- examinará o(s) relatório(s) de execução do objeto e, quando for o caso, o(s) relatório(s) de

execução financeira apresentado(s) pela OSC, na forma e prazos previstos

na legislação regente e neste instrumento (art. 66, caput, da Lei no 13.019, de 2014);

Vll- poderá valer-se do apoio tecnico de terceiros (aÍt. 58, §1o, da Lei no 13.019, de2014);

! t7,327&1213 I 327&1210 I 327&g020 $www.uniry.dista-sp.gw.br r prefeiora@uniaoparrlistasP.toY"br

gnrn Zt de Março, 881 - Cenro - CEP 15.250{00 - Uni*r Paulista-SP
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lX- podená utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas
as redes sociais na internet, aplicativos e ouüos mecanismos de tecnologia da informação; e

Subcláusula Terceira. Observado o disposto nos §§ 3o, 6o e 70 do art. 35 da Lei no 13.019, de
2014, a Administação Pública designará servidor público que atuará como gestor da parceria e
ficará responúvel pelas obrigações previstas no art. 6l daquela Lei e pelas demais atribuições
constantes na legislação regente.

Subcláusula §éüma. No caso de parceria financiada com findo específico, o
monitoramento e a avaliação serão realizados pelo respectivo

§2o, da Lei no 13.019, de 2014).

Subcláusuh Qit*ua- O rçlatóris técnioo dç
conter os elemmtos dispostos no ,§ 10 do aÍf 59 da trri no 1

SubeHuula Nona. A visita técnica in túo IV da Subcláusula nao se

com as ações de fiscalização órgãos de pelo
úteisde Contas. A OSÇ deverá ser rmtificada prazo mínimo

realizagáo da visita t+enica in loco.

,

Décima. O relatório de viei&
contas (aÍt. 66, pdgrafo rhico,

técmica'ir ser
inciso I, da 13.019, de

pela

de
será

frI!
e de

60estará
da Lei

O presente Termo

aos
14).

l- extinto por

il- extinto, de comum acordo Termo deDistrato;

lll- denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe;ou

lV- rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao ouho partícipe, nas seguintes

hipóteses:

a) descumprimento inLjustificado de cláusula deste instumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, ou metas

§
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não atçndinonto às re§gmsÍd{çõÊs ou

Adntnirtreçlo ã)ã-2O2{

pactuadas;

c) omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com vigência superior a um
ano, sem prejuízo do disposto no §2o do art. 70 da Lei no 13.019, de20l4;

d) violação da legislação aplicável;

e) cometimento de falhas reiteradas na execução;

f) malversação de recursos públicos;

g) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou

h)

i) descrmrprimento das condições que carac,terizanr a
inciso I, da I*i no 13.019, de 2014);

como

da
tempo em

da Administação
Público ressarciú a

por culpa, dolo ou má gesüio

sociedade civil não tenâ direito a

âoZ,

nãok)
dç

da execugão daparceria, semjusta oausa comurucaçao

os recursos êm contâ coM
e sessenta e

justificado e

A

r)

que

Subcláusula
Pública, que não
parceira privada dos

Subcláusula Terceira. Em
por parte da OSC, devidamente
qualquer indenização.

Subcláusula Quarta. Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa senâ de l0
(dez) dias da abertura de vista do processo.

Subcláusula Quinta. Na hipótese de inegularidade na execução do objeto que enseje dano ao

erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à

inegularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.

§ubcláusula Sexta. Outras situações relativas à extinção da parceria não previstas

\17-1278-17|3 | 32791210 | 327&9020 $www.uniaopadlsta.sp'gw'br t

a data de
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aplicável ou neste instrumento poderão ser reguladas em Termo de Encerramento da Parceria a ser
negociado ente as parúes ou, se for o caso, no Termo de Dishato.

CLÁU§ULA DÉCIMA §EGUNDA - DA REsTITUIÇÃo Dos RECtIRsoS

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de Fomento, a OSC devená
restituir os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das
aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata
instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade
competente da administração pública.

§ubcláusula Primeira. nos casps em que não for da
civil ou de seus praposos, sem prejufuo da atualização de de
mora sobre
parágrafo e 7 II
da Lei 13.019, de 2014)

Sutdáusula §egunda. nos c€sos em que foreln
s@ aprrados osjuros, a partir:

da OSC ou de

4 decurso do prazo estabelecido no ato de da OSC ou de
dos valores ocorrida no cu@ da.execução da

b) caso & havido a a

Os a

taxa
até o anterior I

CLÁUSIILA

No caso de prestação de

contas anual, para previstas no plano de

trabalho, observando-se as plano de trabalho.

Subcláusula Primeira. Para fins de prestação de contas anual, a OSC deverá apresentax Relatório

Parcial de Execução do Objeto, no prazo de até 30 (frinta) dias após o fim de cada exercício, sendo

que se considera exercício cada período de 12 (doze) meses de duração da parceria, contado da

primeira liberação de recursos para sua execução.

§ubcláusula Segunda. Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas anual, o gestor da

parceria notificará a OSC para, no prazn de 15 (quinze) dias, apresentaÍ a prestação de contas.

Persistindo a omissão, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade

solidária, adotará as providências para apuração dos fatos, identificação responsáveis,

quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação

tfr

acumulada

de

juros

no mes

f prefeinrra@unlaopaulista.rp.got br

Paulista-SP
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das despesas eMvarnenüe rcÉliza&s, por item ou
plano do trabalho; e

§ubcláusula Terceira. O Relatório Parcial de Execução do Objeto contení:

l- a demonstração do alcance das metas referenúes ao período de que hata a prestação de
contas, com comparativo de metas propostas com os resultados já alcançados;

ll- a descrição das ações (atividades e/ou projetos) desenvolvidas para o cumprimento do
objeto; e

lll- os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como lista de presenga" fotos,
vídeos, entre outros;

§ubcláusula Quarta. A análise do Relatório Parcial de
feita pela Administragão Pública e contemplará:

exigido, será

l- o exfln€ da ponformi&de das despesas,

entre a receira-

(arl.64, §2o, da

30 (trinta)

e a despesa Íqalizadâ,
Lei no 13.019; dB 201

§extnl Na

a §ua
4\.

do o

AdminirEaçâo 20ã-202{

apurada

e

no

ll- a verificação da conciliação bancfuia, por meio da da correlação
oonsta$tes na relação de pagamentos e os débitos na conta cotrente

PT,F,'

Quinta. Os dadoe finsrceiro* sdo o intuito de

da

eo

o de e

parq

I.
u.
m.

ou

Subcláusula na Subcláusula Sexta e

atualizará o relatório

Subcláusula Décima a metas descumpridas sem

j ustificativa sufi ciente.

Subcláusula Decima Nona. Se persistir a irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o

relatório técnico de monitoramento e avaliação:

l- caso conclua pela continuidade da parceria, deverá determinar:

a) a devolução dos recursos financeiros relacionados à inegularidade ou inexecugão apurada

ou à prestação de contas não apresentada; e

b) a retenção das parcelas dos recursos; ou

ou

ll- caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá determinar:

a) a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou

tü
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ou à prestação de contas não apresentada; e

b) a instauração de tomada de contas especial, se não houver a devolução de que tataaalínea
"a" no prazo determinado.

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - DA pREsrAÇÃo DE coNTAs FrNAL

A OSC prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, observando-se as regras
previstas nos arts. 63 a 72 {a Lei no 13.019, de 2014, além das cláusulas constantes deste
instrumento e do plano de tabalho.

Subcláusula Primeire" A prestação de contas tení o

descrição pormenorizada das atividades rcalizadas e a dos
resultados esperados, até o período de que ffita a prostação

§egunda. Para fins de prestação de coffis
do Objeo, no prazo de até

prcrrogdo
90

Tal prazo poderá ser

,

.l

a

por e
prévia da OSC.

o

aI. do
com

ll-

lll- os

a
para

de presença, fotos,
vídeos, entre outros;

lV- os documentos de
quando houver;

em bens e servigos,

V- justificativa, quando for o caso, pelo não cumprimento do alcance dasmetas;

Vl- o comprovante de devolugão de eventual saldo financeiro remanescente;

Vll- a previsão de reserva de recursos para pagamento das verbas rescisórias.

Subcláusula Quinta. O Relatório Final de Execução do Objeto devenL ainda, fornecer elementos

para avaliação:

/ü

do alcance das

ao

a OSC deveú
a partir do

dias,

t t7-327&1217 | 3278-n l0 | 327&9020 $ www.unimpaulista.sp.gor.br
gnua Zl de Março, 881 - Gentro - CEP 15'250{00 - Unito
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l- dos resultados alcançados e seus beneficios;

ll- dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;

lll- do qrau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa de
satilfação, declaragão de entidade pública ou privada local e declaração do conselhode política
pública setorial, entre outros; e

lV- da possibilidade de sustentabilidade das agões após a conclusão doobjeto.

Subcláusula Sexta. As informações de que trata a Subcláusula por rneio da
apresentação de documentos e por outros meios previstos no

Subcláusulr §étim* A
formalizada por meio de
verificar o ournprimento
considerará:

sera

de e

Rolatório Final de Execugão do Objeto;

Relatórios Parçiais de E:recugão do Obj€Éo, com

I[- de visita técnioa iu,,hco, quaodo

tv- técnico de

da do no
plano de da a eficácia e

Quinta.efetividade

Subcláusula ou ao interesse
público, a a OSC da observância
da Subcláusula Quinta, de análise da prestação de

contas final avalie os efeitos

Subcláusula Decima. Na hipótese a Sétima concluir que houve
descumprimento de metas estabelecidas no ou evidência de irregularidade, o gestor da
parceria, antes da emissão do parecer técnico conclusivo, notificaná a OSC para que apresente Relatório
Final de Execução Financeir4 no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da notificação. Tal prazo
poderá ser prorrogado por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

W

abance das
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§ubcláusula Décima Primeira. O Relatório Final de Execugão Financeira, quando exigido,
devení conter:

l- a relação das receitas e despesas efetivamente realizadas, inclusive rendimentos
financeiros, e sua vinculação com a execução do objeto, que possibilitem a comprovação da
observância do plano de trabalho;
ll- o comprovante da devolugão do saldo remanescente da conta bancrária específic4 quando
houver;

lll- o exfato da conta bancária específica;
lV' a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso, que deverá conter a
indicação do valor integral da despesa e o detalhamento da divisão
de custeio de cada fração, com identificação do número e do
a duplicidade ou a sobreposigão de fontes de recursos no da
despesa;

V- arelaçh&beuadquirtdoo,
M-

e

ÂdmirÉrtrrçlo 202f-2O?4

a fonte
vedada

com
data do

@ja simptes das
documento, valor,

notas e dos
dados da OSC e ou

SuF4Éusula
exigido,,qorá

exame da conformidade das deryesaq
dâs efetivamento rtaliz-adas, sr itern ou

Décima Terceirr. A análise do
feita pela Adminisü4ção Pública e

de Execugão

verificação das
de itens,

e

dadébitos
[- por entre

autoridade competente e

relação

o nexo de
das normas

Subcláusula o parecer

técnico conclusivo da
podení concluir pela:

l- aprovação das contas,
metas da parceria;

o cumprimento do objeto e das

aprovação das contas com ressalvas, que quando, apesaÍ de cumpridos o objeto e

as metas da parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que

não resulte em dano ao erário; ou
rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses:

omissão no dever de prestar contas;

descumprimento iqiustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;

dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou

desfalque ou desvio de diúeiro, bens ou valores públicos.
ty

a

il-

ilt-
a)
b)
c)
d)

t l7-327&1213 | 327&l2lO I 327&9020 $rwvw.unkrpardistasp.gor-br
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Juntos, podernos mnui,to mais!

CNP]: 45.726.44s / 00A1.91

§ubcláusula Décima §exta. A rejeição das contas não poderá ser fundamentada unicamente na
avaliação dos efeitos da parceria, deve ser objeto de análise o cumprimento do objeto e o alcance
das metas previstas no plano de habalho.

Subcláusula Decima Sétima. A decisão sobre a prestação de contas final caberá à autoridade
responsável por celebrar a parceria ou ao agente a ela diretamente subordinado, vedada a
suMelegação.

Subcláusula Décima Oitava. A OSC será notificada da decisão da autoridade competente e
poderá:

l- apresentar recurso, no prazo de 30 (tinta) dias, à a qual, se não
a autoridbdereconsiderar a decisão no prazo de 30 (ftinta) dias,

mráxima responúvel pela Adminis;hação Pública
(trinta) dias; ou

prazo de 30

Admialtr*lo 2021-202,1

e dias,

0

t9,

de 30
ato de

Municipal. A
metade do prazo

de contas, o não

tl- sanü a irregulrtdade ou eumprir a obrigação, no
prorro,gável, no miáximo, por igual período.

Subcláusula Décima Nona. Exaurida a fase rtcwsal, a Pública

caso de rejeição da p,restagão de contas, a OSC para

4 os recursos finane€iros, rclscionados com
ou com a prestação de contas rÉo apresentada;

o ressarcimento ao -Ê,rátio Bgr meio de
Ae +11n!ry.de tabalho do

trata a

realizaçáo
previsto paraa

Subcláusula
ressarcimento ao erário

ou

b)

de

Su
de
(trinta)

t- a instauração da tomada de da legislagão vigente;

Subcláusula Vigésima Terceira. O prazo de análise da prestação de contas final pela
Administração Pública será de até 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de recebimento do
Relatório Final de Execução do Objeto ou do cumprimento de diligência por ela determinado,
podendo ser prorrogado, justificadamente, por igual período, desde que não exceda o limite de 300
(trezentos) dias.

Subcláusula Vigésima Quarta. O transcurso do prazo definido na Subcláusula Vigésima Terceira,
e de sua eventual prorrogagão, sem que as contas teúam sido apreciadas:

@

Décima Nona

da Lei

L l7-327&1213ll278-l2l0 I 327&9020 $www.uniaopaulisrasp.gov.br I prefeinrra@uniaopaulistasp.gw.br
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Juntos, Xtodernos m:u,ito mais!
CNP]: 45.726.445 / 00A1-91

§ubcláus'.lâ Ytgécimn Gteve. A O§C deverá maoter a
à execução da parceria pelo prazo de 10 (dez) anos,

a apresentação da
da
deapresontagão da prestagão de contas ou do decurso do

contas.

l- não impede que a OSC participe de oufros chamamentos públicos e celebre novas
parcerias; e
ll: não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se
adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos qo" posÁ*, ter sido
causados aos cofres públicos.

Subcláusula Vigésima Quinta. Se o tanscurso do prazo definido na Subcláusula Vigésima
Terceira" e de sua eventual pronogação, se der por culpa exclusiva da Administração Pública, sem
que se constate dolo da OSC ou de seus prepostos, não incidirão juros de mora sobre os débitos
apurados no período entre o final do prazo e a data em que foi emitida a manifestação conclusiva
pela Administração
do Indice Nacional

Pública, sem prejuízo da atualização variação anual
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Adsinistnçfo 2021.202{

Institrto

DÉctrvrA sÉTrlIA - DAs sANÇôE§

I desacordo plano de
a

as da

celebrar
prazo não

parceria ou
os motivos

Lei

lt-
parceria
superior a

I.

ilt-

J

conhato com
determinantes da perante o Município de
xxxxxxxxxxx, a adminisüação pública
municipal pelos prejuízos (dois) anos da aplicação da
sanção de declaração de

Subcláusula Primeira. A sanção de tem caráter preventivo e sená aplicada quando
verificadas impropriedades praticadas pela OSC no âmbito da parceria que não justifiquem a
aplicação de penalidade mais grave.

Subcláusula Segunda. A sangão de suspensão temponária será aplicada nos casos em que forem
verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se

justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da

infragão cometida, as peculiaridades do caso ooncreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e

os danos que dela provieram paÍaaadministração pública municipal

)F

),/

I
.:

Itt,

tl7-rLlLl?,t3 I 327gl2lO | 327&9020 $www.unhopardistasp.gw.br f preÍeiarn@unbopaullstasp.gorr.br
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Subcláusula Terceira. É facultada a defesa do interessado no prazo de l0 (dez) dias, contado da
data de abertura de vista dos autos processuais.

Subcláusula Quarta. A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração de
inidoneidade é de competência exclusiva do piefeito Muniõipal.

Subcláusula Quinta. Da decisão adminishativa que aplicar as sanções previstas nesta Cláusula
caberá recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado dadatade ciência da decisão. No
caso da competência exclusiva do Prefeito Municipal prevista na Subcláusula euarta o recurso
cabível é o pedido de reconsideração.

pode?nos rnui,to mais!
CNPJ: 45.726.M5 / A0A1,-91

Subcláusula Sexta. Na hipótese de aplicação de sanção de
de inidoneidade, a OSC devenâ ser inscrita,
órgãos sancionador, eÍquanto perr(rarem os efeitos da
reabilitação.

Subcláu*uh, §étima. Prescrevem no prare
pública municipal destinadas a aplicar as

dc 5 (cinco) da
saações Cláusulq oontado

apreeet*agão da prestação de contas ou do fmr do prazo de
vigÊmia da parceria, no caso de omissão no dever
iú$ompida com a edição de ato adurini$ativo destindo,

dias a partir

âdsrisltrçro zçZt-iÍlZ{

de declamção
os
L

de
da

contas. A
da infração.

»Écrrrl. oxr.avA -

Em presette a
dÊsa por

Município de com
deste.

Fomento

devení ter não podendo

constar autoridades ou

servidores

CLÁUSULA

A eficácia do presente Termo que impliquem em alteração de

valor ou ampliação ou redução descrito neste instrumento, fica
condicionada à publicação do respectivo extato no Diário Oficial do Município, a qual deverá ser

providenciada pelo Município de União Paulista/SP.

cLÁusULA vrcÉsrMA - DA coNCrLrAÇÃo E Do FoRo

a de
a

tá

f prefi durra@wriaopaulistasP-toY-br

Pr.dM-SP

3

os
mero ou

de

t t7-327&1213 | 327&1210 | 327&9020 s wwwunhopadl§6"sp-8sÍ.br
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decorrentes da que não
diretamente por entre os ser encamiúadas ao

de consultoria e assessoramento jurídico do Município, para previa tentativa de conciliação e
solução administrativa de dúvidas de natureza eminentemente jurídica relacionadas à execugão da
parceria, assegurada a prerrogativa de a organização da sociedade civil se fazer representar por
advogado.

§ubcláusula Única. Não logrando êxito a tentativa de conciliação e solução adminishativa, será
competente para dirimir as questões decorrentes deste Termo de Fomento o foro da Comarca de
MacaubaUSP, nos termos do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instumento, o qual lido e achado conforme, foi lawado em

02 (duas) vias de igual teor e formq
legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

que vão assinadas pelos partícipes, püa que produza seus

2024.

SP

ALVES PAPILE
Profeita Municipal CESÁR

RG:
CPF:

Testemuúa 2-
RG:
CPF:

S www.uniaoPaulista.sP.Sor.br

Centro - CEP 15.25&000' União

f prefehrm@uniaopaulirtasp.gor.br
Peulista-SP

t r7-327e1213 | 327&1210 I 327&9020

9nlra Zt de Março, 881 -



).t
/,
.l

\-/
,{ I pod,ernos flnilto tnais!

CNP!: 45.726.M5l 000L-91

TERMo »B crÊxclA E Norlrrc^LÇÃo

TERMO DE FOMENTO N" OO2I2O24

1. Estamos CIENTE§ de que:

a) o ajuste acima refqido estará m{eito a anrálisÊ c
Paulo, cujo hâmito processual ocorrerá polo sistima
b) podercmros ter acesso ao processo, tendo vista e srffaindo das manifestações de
Despaclos e Decisões, mediante regular cadasfiamento de Processo
dados &rixo indicados, em consonllnoia com o estabelecido no 01/2011
c) no processo eleúônico, todos os e Decisões que

ao aludido pnocesso, serfio publicadss no do Estado,
parte do Tribunal de Conhs do Estado & §ão em

Lei no 709, de 14 de w3, a partir de
prazos conforme deP.rocesso
d) ou

interess&,

2.
a)o atos do FEI
b) Se for o
defesa, interpor

de fevereiro de2024.

,

OBIETO: Execução de serviço ofertado ao Município de União Paulista naáre,a
da saúde, aüavés de serviços médicos/hospitalares

CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO PAULISTA

PROPONENTE: Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Monte Aprazível

Aànhlrtnçfo 2(m-20?{

de São

direito de

ou

e

K

$ www.uniaoPaulisa.sP.gov.br

Cenoo - CEP 15.250-000 - Uniib
r prcfdara@unlaoPaulhn rp6ov'br
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CNP): 4s.726.M5l 0001 -91 Admlnlrtrrçto 20t1.2@{

Nome: KENDREA ALVES PAPILE
Cargo: PREFEITA
CPF: 403.421.798-70

Nome: KENDREA ALVES PAPILE
Cargo: PREFEITA
CPF: 403.421.798-
Assinatura:

Noms: ALVES PAPILB CAVATÃO

1.798-70

CPF:3

Nome:
CPF:403.421.
Assinatura:
(*) Facultativo. eletrônico.

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou do(s) Responsável(is) deve identificaÍ as pessoas

Íisicas queteúam concorrido pdraapráticado ato jurídico, na condição de ordenador da despesa;

de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com
atribuições previstas em atos legais ou administativos e de interessados relacionados a processos de
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatrário do parecer
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação,
será ele objeto de notificação específica. (inciso aoescido pela Resoh4ão n" 1I/2021)

ll7-1278-l2,l l327tl2l0 1 327&9020 S www.uniaopaulbtasp.gov.br r peíçium@uniaoPaulieh.rp.gw.br
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Juntos, podernos m:u,ito mais!
CNP| : 45.726.M5l 000L-91 Adrtalrtrçlo 2@l-2@a

TERMO DE DE GESTOR e FISCAL
Fica designado(a) servido(a) :

GESTOB

paÍa gerenciar, o Termo de Fomento No
Inexigibilidade n3 A0212024 e do conformidade com o
e Portaria.Muniqipal.N. 7238. de 15 de janpiro dç 2024.

trIrcAL

N
N

o

Artigo 7o, 14.
e

01 de

ARIEL SCALON DE OLIVEIRA
Chefe do Departame'nto do

Arquivos
e Comunicaçâo

DE CONTRATO
GESTORDO CONTRATO

CPF no 428.635.998-01

n" 469.229.738-79

ARIEL SCALON FERRAZ
CTIEFE DO DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO E

ARQUIVOS

l.t,'',"::,i:l
41.7tt.575-l 428.635.998-01

738-

t r7-327&1213 I 3278-1210 I 327&9020

9nua Zt de Março, 881 '
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rnuito mais!
,

C}TPI : 45.726.44510001-91 Admintrtreçro 2OÊl'2(}2{

TERMO DE FOMENTO N'

OEIETO:

CONCEDENTE:

PROPOI\TENTE:

002D024

Execução de serviço ofertado ao Município de união Paulista naârea

da saúde, através de serviços médicos/hospitalares

PREFEITI.JRA MT,JNICIPAL DE UNIÃO PAULISTA

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Monte Aprazível

(.)
(a),

de fevereiro de2024.

Chefe do de Licitações e Compras

t r7-3278-1213 I 3278-1210 I 3278-9[f2O $ www.uniaopaulisua.sp.gw.br I

KENDREANome:

PrefeitaCargo:

RGN.: 47.126.1314

Rua2l &.Mrço,Enderqo:

t7-327$2rctrztTelsfone:

E-mail: kendreapapil@

ou ecv8o.
ser o endereço do

pelo atendimento a
esteja mais exercerdo o

Nomffi :

Enderee§ffi q'
j'

Telefone: ti{:i:
i:

E-mail: X
, ,!*._"

9RuaZt Oe Março, 881 - Centro - CEP 15.250400 - União Parlista'§P
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Juntos, pode?nos tnuito mai,s!
CNP!: 45.726.445 / 0001.-91,

^dmüdrtndo 
2(m-2@{

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N": 002/2024
PRocrsso r,rcrrlrónlo No: oo9/2024
INEXIGIBILIDADE N": 00212024
CONCEDENTE: Prefeitura Municipal de Uniâo Paulista
PROPOIYENTE: Irmandade da Santa Casa de Misericordia de Monte Aprazível
OBJETO: Execução de serviço ofertado ao Município de União Paulista aüavés de serviços
médicoúrospitalare s

VIGENCIA: Até 3l de deznmbro20?/1.
DATA DA ASSINATUBA:01 defÇv€rÊirc de2024.
Nada mais, eu Kendrca Alves Papilc Cavaffo, Prefcita Mrmicipal de União
Paulista/SP, 0l de felr€r€im da2tr23.

União

li.,

wtrr

,|,
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